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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 7 de maio de 2013. - Amorim 
Siqueira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AMORIM SIQUEIRA - Cuida-se de agravo de 
instrumento interposto por Ângelo dos Anjos da Silva, 
contra decisão de f. 37/38-TJ, proferida pelo MM. Juiz 
da 10ª Vara Cível de Belo Horizonte, nos autos da ação 
de reintegração de posse que lhe move Eliane dos Anjos 
Batista da Silva.

A decisão combatida deferiu o pedido liminar de 
reintegração de posse, para determinar a desocupação 
do imóvel descrito nos autos no prazo de 30 dias, sob 
pena de desocupação compulsória. 

Em suas razões recursais, alega o agravante, em 
suma, que não houve qualquer pacto ou autorização 
caracterizando o comodato verbal, ressaltando que foi 
residir no imóvel a convite de sua genitora.

Aduz, ainda, que, conforme comprovantes de 
despesas colacionados aos autos, gastou a quantia de 
R$ 50.000,00 para edificar o imóvel, o que foi feito com 
consentimento da agravada. Alega a necessidade de 
indenização pelas benfeitorias realizadas. Requer o provi-
mento do recurso para reformar a decisão. 

Assistência judiciária e efeito suspensivo deferidos 
às f. 132/133-TJ. 

Em contraminuta, alega a agravada que comprou 
o imóvel edificado pelo valor de R$ 40.000,00 em 2008 
e que os recibos de prestação de serviços apresentados 
pelo agravante não refletem a realidade.

Conheço do recurso, porquanto presentes os requi-
sitos de admissibilidade.

Adentrando o mérito, no caso em comento razão 
assiste ao agravante. É que do cotejo da documentação 
reunida aos autos verifica-se que, de fato, o agravante 
teve gastos com materiais de construção e obteve emprés-
timos pessoais, conforme se vê às f. 69/127-TJ. Os refe-
ridos recibos apresentados datam de 2010 a 2013, indi-
cando que, desde aquela data, vem o agravante reali-
zando construção no local, sendo improvável que tenha 
realizado toda a obra à revelia da irmã, ora agravada. 

Vislumbra-se, dessa forma, evidência de que o agra-
vante tenha exercido de boa-fé a posse até o momento 
da notificação, sendo, em princípio, titular do direito de 
retenção até que seja indenizado pelas benfeitorias.

Nesse sentido:

Apelação. Reivindicatória. Falta de interesse de agir. 
Inocorrência. Agravo retido. Não reiterado. Não conheci-
mento. Comodato verbal. Acessão de boa-fé. Direito de 
retenção. Recebimento do valor das acessões. Notificação 

Reintegração de posse - Direito de retenção -  
Art. 1.219 do Código Civil - Liminar - 

Impossibilidade de deferimento

Ementa: Ação de reintegração de posse. Direito de 
retenção. Art. 1.219 do Código Civil. Impossibilidade de 
deferimento liminar. 

- O possuidor de boa-fé tem direito à retenção do bem 
enquanto não indenizado pelas construções. 

- Não deverá ser deferida liminar de reintegração de 
posse quando a parte tiver direito de retenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024. 
12.208893-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Ângelo dos Anjos da Silva - Agravada: Eliane 
dos Anjos Batista da Silva - Relator: DES. AMORIM 
SIQUEIRA

ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado 
pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, 
as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias 
mais que se fizerem presentes (Programa de responsabilidade 
civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 91/93).

Atento às especificidades do caso em apreço, 
bem como aos parâmetros que vêm sendo adotados 
pelos tribunais pátrios, tenho que o valor estabelecido 
na sentença (R$10.000,00) se encontra proporcional à 
reparação do dano suportado pela autora/apelada. 

Ademais, não comprovou a apelante, de forma 
satisfatória, as dificuldades financeiras pelas quais passa. 

À minha ótica, possui a apelante plenas 
possibilidades de arcar com o valor indenizatório a 
que foi condenada por se tratar de profissional liberal 
com muitos anos de atividade, além de possuidora de 
consultório dentário em área de grande movimento 
comercial, onde tem, certamente, o auxílio do seu filho, 
também profissional da área odontológica, como por ela 
mesmo afirmado. 

Ademais, trata-se de profissional da área 
odontológica, cujos serviços não são baratos, sendo isso 
de conhecimento público, o que lhe confere perfeitas 
condições de quitar os valores arbitrados de forma 
razoável e proporcional pela douta Magistrada. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso para 
manter inalterada a r. sentença. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES LUIZ CARLOS GOMES DA MATA e JOSÉ 
DE CARVALHO BARBOSA.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E 
NEGARAM PROVIMENTO.

. . .
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Associação - Clube de futebol - Patrimônio 
cultural - Cláusula estatutária - Alteração - 

Nulidade - Ministério Público - Ilegitimidade ativa

Ementa: Apelação cível. Ação declaratória de nulidade de 
cláusula estatutária de clube de futebol (Atlético Mineiro). 
Alteração de determinada cláusula do estatuto da asso-
ciação. Ação intentada pelo Ministério Público estadual. 
Interesse disponível. Ilegitimidade ativa. Reconhecimento 
e decretação. Precedentes jurisprudenciais. Extinção 
do feito. Acerto. Recurso a que se nega provimento. 
Voto vencido.

- O Ministério Público não detém legitimidade para ques-
tionar judicialmente determinada alteração estatutária de 
associação desportiva de caráter privado.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.11.218807-3/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Clube Atlético 
Mineiro - Relator: DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2013. - Delmival de 
Almeida Campos - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Cuida a 
espécie de recurso de apelação interposto pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, contra a sentença de 
f. 127/129, que, nos autos da ação declaratória movida 
pelo primeiro contra o Clube Atlético Mineiro, inde-
feriu a inicial e julgou extinto o processo, sem resolução 
do mérito.

Inicialmente, foram interpostos contra a sentença 
embargos declaratórios, esses rejeitados à f. 134.

As razões de apelação estão acostadas às 
f. 136/144, ocasião em que sustenta que desde já 
prequestiona os incisos I e III do art. 5º da LC 75/93 e 
o art. 4º, § 2º, da Lei 9.615/98 (Lei Pelé), que considera 
o futebol patrimônio cultural brasileiro de elevado inte-
resse social.

Afirma que ajuizou a presente ação declaratória em 
face do Clube Atlético Mineiro - CAM, arguindo que a o 
mesmo promoveu alterações normativas em seu estatuto, 
de forma a aprovar uma cláusula conferindo ao Conselho 
Deliberativo, e não à Assembléia-Geral, o poder de 
reforma e interpretação de seu texto, conforme consta do 
inciso XVII do art. 44. Salienta que a sobredita alteração 
ocorreu em 13.10.2008.

para deixar o imóvel. Descumprimento. Recebimento de 
aluguéis. Fruição. Cabimento. - O interesse de agir representa 
a utilidade do provimento judicial ao demandante. É patente 
o interesse da autora, que deseja reivindicar do réu um imóvel 
de sua propriedade, já que, mesmo depois de notificado, 
ali permaneceu. Não pode ser conhecido o agravo retido 
quando não é reiterado nas razões do recurso de apelação. 
Em comodato verbal, a construção de casa no imóvel cedido, 
com autorização da comodante, induz à boa-fé do comoda-
tário, que pode reter o imóvel até o recebimento das aces-
sões. Após a notificação do comodatário a deixar o imóvel, é 
devido o pagamento de aluguéis ao proprietário, pela fruição 
do bem. O direito de retenção não autoriza que a parte reten-
tora usufrua do imóvel, não sendo incompatíveis o direito de 
retenção e a indenização pela fruição do imóvel. (Apelação 
Cível 1.0188.05.035746-9/001, Rel. Des. Tiago Pinto, 15ª 
Câmara Cível, julgamento em 01.03.2012, publicação da 
súmula em 30.03.2012.)

Ementa: Ação de reintegração de posse. Citação/noti-
ficação da companheira. Desnecessidade. Esbulho. 
Ocorrência. Direito de retenção. Art. 1.219 do Código Civil. 
Impossibilidade de deferimento liminar. 
- Dispensa-se a intervenção da companheira do réu em ação 
de reintegração de posse, caso dos autos, pois a demanda 
tem caráter pessoal visando a restituição do bem dado em 
comodato. 
- O prazo estipulado na notificação para desocupação não 
foi respeitado, portanto, resta caracterizando o esbulho. 
- O possuidor de boa-fé tem direito à retenção do bem 
enquanto não indenizado pelas construções. 
- Agravo a que se dá provimento, revogando a liminar de 
reintegração de posse concedida no 1º Grau. (Agravo de 
Instrumento Cível 1.0245.11.012057-4/001, Rel. Des. 
Francisco Kupidlowski, 13ª Câmara Cível, julgamento em 
10.11.2011, publicação da súmula em 23.11.2011.)

Ressalte-se que, no caso em tela, é indispensável a 
dilação probatória para determinar em que condições o 
agravante veio a ocupar o referido imóvel e a anuência 
ou não da agravada, visto que o próprio agravante aduz 
que não houve entre as partes contrato verbal de como-
dato. Entretanto, independentemente da dúvida quanto à 
existência do comodato entre as partes, não se justifica 
a concessão da liminar de reintegração de posse, nota-
damente em face dos indícios de que seja possuidor de 
boa-fé e ante os graves prejuízos que tal medida imporia 
ao agravante. 

Pelo exposto, dou provimento ao agravo para 
reformar a decisão que determinou a reintegração de 
posse, nos termos da fundamentação supra. 

Custas, pela agravada. 

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com 
o Relator.

DES. LUIZ ARTUR HILÁRIO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


